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DA COMISSO DE 'CX)MSTITUIVn E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 521/95.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar todas as

escolas de ensino fundamental e pré-escolar a possuirem o

limite máximo de 30 (trinta) alunos por sala de aula. •

Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre

Vereador, o projeto n'ão pode prosperar, como veremos a

seguir.

A matéria	 educaç"ão	 consta do	 rol	 de

iniciativas legislativas concorrentes Uni'ão, Estados,

Municípios e Distrito Federal, conforme art. 24, IX c/c

art.30, I e II, ambos da Constituiço Federal. Dessa forma,

incumbe sa. Uni: impor regras gerais e aos Estados e

Municípios suplementar tal legislag:ão naquilo que ela

disps e desde que com ela n -ão conflite.

A Lei Federal 1.12. 5.692/71, em seu art.2.2,

parágrafo ánico, por sua ve z, assim dispi;e:

"Art.22 - O ensino de 12 e 29 graus será ministrado em
estabelecimentos criados ou reorganizados sob
critérios que assegurem a plena utiliza4o dos seus
recursos materiais e humanos, sem duplica4o de meios
para fins	 idânticos ou equivalentes.

Parágrafo único - A organiza4o administrativa, 
didática e disciplinar  de cada estabelecimento do
ensino será regulada no respectivo regimento, a ser 
aprovado pelo	 6r4o	 práprio	 do	 sistema,	 com 
observância das	 normas fixadas	 pelo	 respectivo 
Conselho de Educa4o". 
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Wrii2-te,/~

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss2io d 'A-instiALEWão e JustiÇay .310919.S
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Assim sendoy verifica-se que Os pr6prios

estabelecimentos podem fixar em seus regimentos regras

quanto ao nçlmero de alunos para formaç'ão de classes, mas

devem submeter sua proposta ao 6rg"ão estadual competente,

devendo observar as normas do Conselho de Educaç'ão.

Tanto é assim, que o •Executivo Municipal

editou o Decreto nn 33.991/94, que dispi5e sobre o. Regimento

Comum das Escolas Municipais onde disciplina competir ao

Conselho de Escola elaborar um Plano - ESCOlar contendo as

propostas da Unidade Escolar quanto ao pleno atendimento e 'a

acomodaço da demanda, 'a constituiç .ão e instalaç'ão de

classes e aos critérios de agrupamentos de alunos em classes

(art.70,III),	 sendo	 que tal Regimento foi	 submetido

•

anteriormente 'a deliberacíão do Conselho Estadual de Educaço

e aprovado atraués do parecer CEE nn 992/93 - CEPO.

Pelo exposto, somos




